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Mais de 40 mii pessoas foram até a Praça da Sé, em São Pauio, no domingo, dia 17. Foi o maior 
comício da campanha para a Presidência da Repúbiica que promete esquentar com o horário 
gratuito na teievisáo. O candidato do PT, Luís inácio Luia da Siíva, disse que o comício marcou a 
virada da campanha. Veja na pág. 3
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Cem mil adversários da política 
de apartheid saíram em passeata 
pela paz nas ruas da Cidade do Ca
bo, dia 13, em protesto pela morte 
de militantes anti-segregacionistas 
nas mãos da Polícia da frica do Sul 
durante as eleições parlamentares. 
Dezesseis pessoas, segunda a Polí
cia, e 30, de acordo com outras 
fontes, morreram nos graves inci
dentes registrados nos bairros peri
féricos da Cidade do Cabo durante 
os distúrbios por causa das eleições 
de 6 de setembro, em que não pôde 
votar a população majoritária ne
gra.

A passeata, encabeçada pelo Ar
cebispo negro anglicano da Cidade 
do Cabo e Prêmio Nobe! da Paz, 
Desmond Tutu, e outras personali
dades locais, como o prefeito bran
co da cidade, Gordon Oliver, fôra 
autorizada pelo Chefe de Estado 
Frederik de Klerk, sob a condição 
de que transcorresse pacifica
mente.

A marcha, a maior dos últimos 30 
anos no país, e que foi da Catedral 
de São Jorge até a Prefeitura, trans
correu sem incidentes. Alguns dos 
manifestantes vestiam camisetas 
com as cores negro, dourado e 
verde da proscrita organização 
Congresso Nacional Africano 
(CNA). Empresários brancos 
deixaram o trabalho para observar

O ministro do Trabalho da Ar
gentina, Jorge Triaca, anunciou 
que pedirá à Justiça que ponha na 
ilegalidade em dos quatros sindica
tos do setor ferroviário que convo
caram greves nos últimos dias. A 
medida sucede à decretação da ile
galidade, na quarta-feira, da pri
meira das greves, a que foi obser
vada durante 48 horas pelos maqui
nistas.

Dia 14 foram os sinalizadores fer
roviários que convocaram greve de 
24 horas, contribuindo para uma

de seus escritórios a passagem dos 
manifestantes.

Esta foi a primeira marcha auto
rizada pelo Governo desde que em 
junho de 1986 se impuseram as leis 
de emergência para sufocar o le
vante negro. Nos últimos meses a 
Polícia utilizou escopetas, chicotes, 
cães treinados e gás lacrimogêneo 
para disperesar as concentrações 
contra o apartheid, a maior parte 
das quais foram realizadas na Ci
dade do Cabo e seus arredores.

O Arcebispo Desmond Tutu foi 
preso duas vezes no mês passado 
por ter participado de marchas ini
ciadas na Catedral de São Jorge e o 
Ministro da Lei e da Ordem o criti
cou por ter dado refúgio no templo 
a opositores do apartheid.

Na manifestação do dia 13 che
gou ao auge a campanha de protes
to pacífico contra o apartheid 
iniciada há dois meses, quando ati
vistas negros e brancos resolveram 
desafiar a legislação racista do Go
verno sul-africano. Os protestos 
iniciais ocorreram em hospitais re
servados a brancos. Depois se ex
pandiram a ônibus e escolas 
segregacionistas. E chegaram final
mente às praias, onde só os brancos 
poderiam se banhar. (O Globo, 
14/09/89)

paralisação dos serviços terça-fei
ra, dia 12. Ao justificar a decisão de 
pedir a decretação da ilegalidade 
do sindicato dos sinalizadores, 
Triaca disse que "quando se declara 
a ilegalidade de um movimento gre
vista, porque prejudica um serviço 
público, é necessário velar pelos in
teresses da população".

O movimento grevista é o mais 
sério enfrentado pelo governo Me- 
nem desde a implantação do Plano 
de Emergência Econômica para 
conter a hiperinflaçáo. (JB, 
15/09/89)
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O PT escolheu um [oca! até 

agora evitado por outros candi
datos, a Praça da Sé, no coração 
da capitai do Estado de São 
Pauio, para reaiizar um comício 
com seu candidato a presidente, 
Luís Inácio Luia da Silva, que 
foi, até agora, o  maior desta 
campanha eieitorai, com a pre
sença, no auge do comício, de 40 
mil pessoas, segundo cáicuios de 
integrantes da Frente Brasii Po
pular (PT, PSB e PC do B). s 14h 
começou o show, que contou 
com a participação, entre ou
tros, dos atores Augusto Boai, 
Estér Góes, Léiia Abramo, e os 
cantores Tom Zé e  Glorinha 
Gadeiho.

"Este comício mostra a virada 
da campanha, junto com o horá
rio gratuito na teievisão. N e
nhum outro partido conseguiu 
coiocar tanta gente na rua", co
memorou, emocionado, Lula. A  
multidão não arredou pé da Pra
ça da Sé, apesar da garoa.

A  anfitriã, Luiza Erundina, 
prefeita de São Paulo - que divi
diu o palanque com outros pre
feitos petistas, como Olívio 
Dutra, de Porto Alegre, e  Vítor 
Buaiz, de Vitória -, comparou o 
comício do dia 17 às últimas ma
nifestações de rua de sua cam
panha, no ano passado: "Está se 
repetindo o qlàe aconteceu no 
ano passado, quando o quadro 
se alterou a partir de comícios 
deste porte". Erundina venceu a 
eleição pela prefeitura de São 
PaulQ nos últimos dias, ultrapas
sando o candidato favorito, se
gundo pesquisas de opinião, 
Paulo Maluf, do PDS.

Estratégia
O deputado federal José Ge- 

noíno (PT) anunciou que a

Frente Brasil Popular pretende, 
a partir de agora, atacar politica
mente, nos seus programas elei
torais gratuitos, os candidatos 
do PDT, Leonel Brizola, e  do 
PRN, Fernando Collor de M el
lo - que estão à frente de Lula 
nás pesquisas de intenção de vo
to - para chegar ao segundo tur
no. "Vamos rasgar o Collor e  o 
Brizola", declarou o deputado. 
A  estratégia do PT, segundo 
Genoíno, será, ainda, de inten
sificar o corpo-a-corpo, reali
zando grandes comícios no país.

O esquema de policiamento 
ostensivo envolveu 50 policiais 
militares, que circulavam discre-

JÁ
O candidato do PT à Presi

dência da República, Luís Iná
cio Lula da Silva, disse dia 17 no 
comício da Frente Brasil Popu
lar na Praça da Sé (centro de 
São Paulo), que sua vitória dará 
início à "construção do socialis
mo no Brasil". Durante seu dis
curso de 40 minutos, que 
começou às 19h05, Lula prome
teu suspender o pagamento da 
dívida externa, realizar a refor
ma agrária e  pregou "pena de 
morte para alguns trombadões 
de Brasília". Antes do discurso, 
todos cantaram o Hino Nacio
nal e  depois, a Internacional So
cialista.

O candidato do PT afirmou 
que sua vitória significa uma "re
volução". Lula criticou os em
preiteiros, os banqueiros e  o 
presidente José Sarney. A  críti
ca mais contundente ao presi
dente da República, no entanto, 
partiu do presidente do PT, de
putado federal Luis Gushiken.

tamente entre a multidão, que 
esperou até o final para ouvir o 
discurso de Lula. A  comissão or
ganizadora começou a estrutu
rar a festa com a montagem do 
palanque e  mais de 50 barracas 
para a venda de material de pro
paganda do candidato.

Os organizadores do comício 
tiveram dificuldades para evitar 
o assédio do público ao palan
que armado em frente à Cate
dral da Sé. Várias caravanas do 
interior, trazidas pelos diretó
rios municipais do PT, em ôni
bus fretados, participaram do 
comício, organizado por 33 dire
tórios da capital. (JB, 18/9/89)

Segundo ele, o  "presidente Sar
ney é  o  principal mandante da 
corrupção neste país".

A  Nova República e o candi
dato Fernando Collor de Mello 
(PRN) também foram bastante 
criticados por Lula. O candidato 
afirmou que Collor "diz que ca
ça marajás mas os marajás estão 
trabalhando para ele em Brasí
lia". A  Nova República foi cha
mada de "maior fraude in
ventada neste país". Em segui
da, Lula disse que, no governo, 
vai "estufar a cadeia de bandidos 
criados pela Nova República e  
criados por 23 anos de regime 
autoritário".

O candidato do PT disse que 
"a burguesia tem razão para es
tar com medo de nossa vitória". 
Na avaliação de Lula, a vitória 
da Frente significa o Hm "de 
quem ganha com a especula
ção". (Folha de São Paulo, 
18/9/89)
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A intenção de atingir a Rede Glo

bo de Televisão e de ajudar o de
sempenho do candidato do PDT, 
Leonel Brizola, na campanha para 
presidente da República foi a prin
cipal motivação da Câmara dos De
putados para aprovar, na sessão do 
dia 13, o artigo 15 do projeto de lei 
aprovado pela Câmara, e que ainda 
depende de aprovação do Senado, 
que estabelece que a participação 
de candidatos "em noticiários jor
nalísticos regulares deverá estar re
lacionada com o evento objeto da 
informação jornalística e não pode
rá exceder um minuto".

A idéia de impor à televisão um 
tratamento equânime no noticiário 
sobre os candidatos partiu do líder 
do PDT, deputado Vivaldo Barbo
sa. Vivaldo, ex-secretário de Justiça 
de Brizola, professor de Direito 
com mestrado e PhD em Harvard, 
onde defendeu tese sobre "Direito 
e Estado autoritário no Brasil", 
preocupou-se com os interesses 
partidários em jogo na campa- 
nha.Ele partiu da constatação feita 
por uma empresa especializada que 
no mês de julho a TV Globo abriu 
138 minutos de espaço para o can
didato do PRN, Fernando Collor 
de Mello, primeiro colocado nas 
pesquisas, dando a Brizola apenas 
12 minutos. Por esses dois números, 
a TV Globo poderia ser acusada de 
escandaloso favorecimento e de es
tar prejudicando Brizola, um candi
dato que a toda hora promete 
destruir o virtual monopóho dessa 
rede de televisão, se chegar à Presi
dência da República. No mesmo

mês de julho, o candidato do Parti
do Comunista teve 72 minutos na 
Globo; Luís Inácio Lula da Silva, 
68; Afif Domingos, 79; Aureliano 
Chaves, 47; Paulo Maluf, 43; Ronal
do Caiado, 38; e Afonso Camargo, 
23.

Vivaldo, em seu projeto, não es
tabelecia limite de um minuto para 
as entrevistas dos candidatos. A 
idéia surgiu de emenda feita pelo 
deputado baiano Genebaldo Cor
rêa, um pemedebista muito ligado 
ao candidato a vice-presidente pelo 
PMDB, Waldir Pires.

Jornalismo
Segundo Genebaldo, que elabo

rou o texto final do projeto de lei 
eleitoral com a ajuda ao lado dos 
deputados Saulo Queiroz (PSDB- 
MS) e Virgílio Guimarães (PT- 
MG), além de Vivaldo Barbosa, a 
limitação se refere apenas ao tempo 
de fala do candidato no noticiário. 
"Se o Jornal Nacional quiser fazer 
uma edição só com o Fernando 
Collor de Mello não há impedimen
to algum. A única restrição é que o 
candidato só poderá falar durante 
um minuto nesse programa", exem
plificou Genebaldo, para quem, ao 
invés de cercear a liberdade de im
prensa, a limitação garante a equa
nimidade entre os candidatos.

"O que a lei faz é definir o que é 
participação de candidato cm pro
grama jornalístico e não o que é 
jornalismo", reforça o líder do 
PMDB na Câmara, Ibsen Pinheiro 
(RS). (JB, 15/9/89)

"lula lá" éo slogan 
do PT

Uma idéia move os coordena
dores da Frente Brasil Popular pa
ra o horário eleitoral gratuito; 
mostrar que o candidato Luís Iná
cio Lula da Silva é o único que si 
gnifica mudança real de governo. 
Pretendem bater na tecla que, fora 
Lula, os outros candidatos são to
dos iguais, representam continui
dade.

Os temas centrais serão a refor
ma agrária, a dívida externa e a 
concentração de renda. A partir 
daí, o PT apresentará suas propos
tas para tirar o país de forma afir
mativa, mostrando que existem 
soluções viáveis para resolver estes 
problemas.

Não há preocupação em criticar, 
logo de início, os demais candida
tos. Quando houver uma denúncia, 
garantem os coordenadores da 
campanha, ela será feita com o 
nome dos eventuais envolvidos e 
provas.

Outra preocupação da coordena
ção é estimular os eleitores a acom
panharem o programa. Para isso, 
algumas sátiras foram criadas.

Apesar de a Frente Brasil Popu
lar ser composta por três partidos, 
o programa será único, diferente do 
ano passado na campanha de Luiza 
Erundina, quando o PC do B e PCB 
tinham mini-horários, dentro do 
tempo da coalizão. Os programas 
serão divididos por temas, com a 
participação de especialistas nos 
diversos assuntos. O slogan do PT 
no horário gratuito é "Lula lá". (Fo
lha de São Paulo, 15/9/89)

Na TV, Brizo!a é o primeiro a atacar Coüor
Leonel Brizola abriu dia 17 a temporada de 

agressões no horário eleitoral. O candidato do PDT 
usou seu programa da noite - que precedeu o "Fan
tástico" na Globo - para atacar três candidatos, 
"cúmplices da ditadura".

"O senhor Paulo Maluf, o senhor Fernando Col
lor, o senhor Afif Domingos têm a mesma origem", 
afirmou Brizola. "Nasceram na estufa da ditadura". 
Espeçificamente para Collor, guardou a qualifica
ção de "prefeito btônico, à base do nepotismo".

Brizola, que vinha derrapando com programas de

criatividade e qualidade técnica muito baixas, 
conseguiu assim reagir no horário eleitoral. Teve 
que passar por cima da sua equipe c tomar o 
espaço com o que sabe fazer melhor: atacar ver- 
balmentc os adversários.

Depois de passarem e reprisarem programas 
cautelosos de apresentação na sexta e na tarde.de 
sábado, Brizola c os demais presidenciáveis final
mente resolveram arriscar mudanças. (Folha de 
São Paulo, 18/9/89)
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O presidente da Central nica dos 
Trabalhadores (CUT), Jair Mene- 
guelli, descartou a possibilidade da 
central organizar uma nova greve 
geral ainda este ano. Ele condicio
nou este movimento "a algum fato 
novo na conjuntura", que criasse 
um motivo capaz de mobilizar o 
conjunto dos trabalhadores. Se
gundo ele, a CUT prevê parali
sações setoriais em categorias com 
data-base entre setembro e dezem
bro e que têm apresentado reivindi
cações consideradas "difíceis de 
serem pagas" pelos setores patro
nais.

Na sua análise, Meneguelli consi
dera praticamente invtável que a

central consiga reunir em uma úni
ca data as mobilizações de dife
rentes categorias profissionais que 
estão em campanha salarial, por
que os pedidos de cada uma são 
muito diferentes. Não existe, ao 
contrário do que ocorreu durante o 
boom de greves dos meses de mar
ço e abril, uma reivindicação que 
unifique todos os diferentes seg
mentos de trabalhadores. Ele citou 
como exemplo as três categorias 
que estão em campanha salarial em 
setembro: bancários a nível nacio
nal; os 40 sindicatos de trabalha
dores do cacau, na Bahia - que pela 
primeira vez unificaram a negocia
ção com o setor patronal e que que

rem um piso de NCz$ 346,00 mas já 
receberam uma negativa patronal; 
e os canavieiros do Nordeste, que 
pedem um piso de NCz$ 600.

A CUT está começando a prepa
rar a integração do sétor smdical 
que ela representa na luta por alte
rações no sistema do FGTS. Essa 
reivindicação, segundo Meneguelli, 
"é mais importante do que 50% de 
aumento", afirmou, lembrando que 
em conjunto com as secretarias de 
habitação das prefeituras do PT, a 
CUT está preparando um material 
informativo sobre o FGTS para os 
dirigentes sindicais. (JB, 15/9/89)
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Os bancários de São Paulo rejei
taram a atual proposta de acordo 
com a Federação Nacional dos 
Bancos (Fenaban) e decidiram en
trar em greve no próximo dia 20.

A última proposta apresentada 
pela Fenaban estabelecia um rea
juste médio de 90% mais 4% de 

rodutividade. Alguns dos maiores 
ancos, entretanto, chegaram a ofe

recer índices maiores. O Bamerin- 
dus quer reajustar os salários de 
setembro em 123%, o Bradesco em 
111% e o Itaú em 107%. Os bancá
rios querem 150% de aumento, 
15% de produtividade e um piso 
salarial de NCz$ 1.500,00.

Os funcionários do Banco do 
Brasil em Pernambuco paralisaram 
dia 14 suas atividades por uma hora, 
das 10 às llh , em protesto contra a 
política salarial do governo. Os

bancários cumpriram decisão tira
da dia 13*à noite durante assem
bléia da categoria no Recife. A 
Superintendência Regional do BB 
confirma a paralisação total nas 
agências do Estado.

As duas maiores agências do 
Banco do Brasil em Salvador (BA) 
aderiram à paralisação nacional de 
advertência. O Sindicato dos Ban
cários estimou em 80% o índice de 
adesão ao protesto. As duas agên
cias empregam 70% dos 19.60 fun
cionários das 11 agências do Banco 
do Brasil na Grande Salvador. (Fo
lha de São Paulo, 15/9/89)

Metalúrgicos
Os metalúrgicos do Estado do 

Rio farão assembléia para avaliar a

proposta de reajuste de 87% apre
sentada pelas empresas. A catego
ria - que reúne 160.000 
trabalhadores em todo o estado, 
com dissídio em outubro - reivindi
ca 133% de aumento, já embutidos 
os 15% de produtividade. Segundo 
um dos diretores do sindicato, co
mo o percentual apresentado pelos 
patrões inclui as antecipações sala
riais, o aumento oferecido, na ver
dade, é de 43%, sendo que a 
produtividade (4%) seria paga fora 
do mês do dissídio. A assembléia 
será na sede do sindicato, em São 
Cristóvão, zona norte do Rio. Os 
trabalhadores e representantes das 
indústrias terão nova rodada de ne
gociações na próxima quinta-feira, 
dia21.(JB, 15/9/89)
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O governo federal deve decretar 

até o início da próxima semana uma 
medida provisória atualizando em 
BTNs os valores das multas trabal
histas sobre as empresas, segundo 
informou a ministra do Trabalho, 
Dorothéa Werneck. Além das mul
tas já previstas pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), estão 
sendo instituídas outras cinco, en
tre elas uma específica para as em

presas que atrasarem o pagamento 
do saláno de seus empregados.

De acordo com a ministra, essa 
medida provisória foi aprovada pe
lo Executivo e está, agora, em poder 
do líder do governo na Câmara dos 
Deputados, Luís Roberto Ponte, 
que está discutindo o seu teor com 
lideranças partidárias, numa tenta
tiva de facilitar sua aprovação pelo 
Congresso.

Além das multas já existentes, o 
governo está instituindo multas por 
atraso no pagamento dos salários 
(que será de acordo com o número 
de funcionários da empresa), pela 
não adoção do vale-transporte, se- 
guro-desemprego, 13° salário e 
atraso no pagamento de indeniza
ção trabalhistas. (JB, 15/9/89)
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O decreto do presidente José 
Samey que desapropriou 850 hec
tares do Engenho Pitanga, um dos 
úitimos redutos da mata atiântica 
em Pernambuco, desrespeita o Có
digo Florestal e a Constituição. Por 
isso, as 107 famílias que foram as
sentadas pelo Incra na área não po
dem derrubar a floresta, nem para 
cultivar lavouras. A informação é 
do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Re
nováveis (Ibama).

O engenho fica nos municípios de 
Igarassu e Abreu e Lima, a 30 qui
lômetros de Recife, numa zona de

preservação rigorosa, definida pela 
Constituição Federal como patri
mônio nacinal (de acordo com o 
Parágrafo 4°, Artigo 225), Em 1987, 
a área foi invadida e, por pedido do 
Incra, o presidente José Sarney a 
desapropriou, através do Decreto 
96.046, de 18 de maio de 1988. Mas 
segundo o Ibama, o decreto, além 
de ferir a Constituição, contraria o 
parágrafo 8 do Código Florestal 
Brasileiro. Assim, as famílias terão 
de ser relocadas, de acordo com o 
Ibama o delegado regional do ór
gão, Luís Vidal. Ele disse, ainda, 
que no local se situam mananciais

responsáveis pelo abastecimento 
de água a 1 milhão de pessoas do 
Grande Recife. Sem a floresta, a 
região será muito afetada: "Não po
demos prejudicar 200 mil famílias 
por causa de 107', disse.

O Decreto 96.046 desapropriou o 
engenho, mas não resolveu a vida 
das famílias, que foram assentadas 
pelo Incra no local. Elas tiveram 
acesso ao chão, mas estão passando 
graves privações, pois não podem 
trabalhar. ( (JB, 14/09/89)

Pá/3/73 /gagrg/M 4MM7Í/2 /f/d/py/á

Alegando preocupação com a 
manutenção da pesca no Rio Para
ná, uma colônia de 800 pescadores 
do município de Guaíra (a 673 qui
lômetros de Curitiba), vem, há três 
anos, colocando obstáculos a um 
projeto da Portobrás de utilização 
do leito do rio como uma hidrovia 
para transporte da safra de três es
tados. A solução para o impasse 
está agora nas mãos do ministro dos 
Transportes, José Reinaldo Ta
vares, que prometeu concluir um 
canal de desvio que seria utilizado 
pelos navios, evitando o derroca- 
mento de pedras submersas com 
explosivos. É a utilização de explo
sivos que preocupa os pescadores, 
que vêem nisso uma ameaça para os 
peixes.

Segundo o superintendente subs
tituto da Administração da Hidro
via do Paraná, Antônio Granko, a 
Portobrás pretende derrocar 85 
metros cúbicos de rochas na altura 
de Guaíra, que tornam a navegação 
perigosa naquele trecho. É aí que 
estão submersas pelas águas que 
formaram o lago da represa de Itai- 
pu. Granjo garante, no entanto, que 
Sete Quedas não seria atingida e 
que a derrocagem tiraria no máxi
mo 70 centímetros na altura de cada 
pedra.

Os 800 pescadores de Guaíra, por 
sua vez, não estão convencidos pe
los argumentos da Portobrás. Na 
semana passada, em uma audiência 
pública elps voltaram a renegar o 
derrocaménto. De acordo com o

presidente da colônia, Devaldir Ca- 
patti, os pescadores estão convenci
dos de que as explosões de pedras 
comprometeriam a pesca por um 
longo tempo.

A contra-argumentação apresen
tada pela Portobrás é o relatório de 
Impacto Ambiental. Segupdo An
tônio Granjo, o Rima mostra que o 
derrocamento, não afetaria a fauna 
do rio Paraná. Ele teme, entretan
to, que o relatório não seja aprova
do pela Superintendência de 
Recursos Hídricos e de Meio Am
biente do Paraná (Surehma) devido 
à oposição dos pescadores. (JB, 
13/09/89)

A&a/na /aca/É a ayas a/n /nad&/ra/ra
Fiscais do Ibama (Instituto Brasi

leiro de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis) apreende
ram dia 16 no depósito da Florestal 
Madeira Ltda., em Duque de 
Caxias (Baixada Fluminense), 14 
jacarés-de-papo-amarelo (espécie 
ameaçada de extinção), cinco mari
tacas e quatro jabutis. Roberto Car
valho Dutra, dono da Florestal 
Madeira, negou que comerciali
zasse os animais e disse que os fis

cais só chegaram a seu depósito 
porque ele mesmo entrou com um 
processo na Ibama pedindo licença 
para fazer uma criação com fins 
científicos.

Os jacarés estavam em um laguin- 
ho no fundo do depósito, os jabutis, 
num cercado e as maritacas, num 
viveiro. Os animais se encontravam 
em bom estado e foram encaminha
dos para a Fundação Rio-Zôo, na 
Quinta da Boa Vista, em São Cris

tóvão (Zona Norte do Rio).
Na sexta-feira, em outra opera

ção na Baixada Fluminense, os fis
cais do Ibama apreenderam 35 
animais, três dos quais de espécie 
ameaçadas de extinção: uma harpia 
(gavião-real), um galo-da-scrra e 
uma onça-preta. Foram encontra
dos também quatro veados, u.ma fêr 
m ea. de tigrc-dc-bengala c um 
babuíno. (JB, 17/09/89)
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Sá/77%/ ̂  racííM a aa /%aa/ía
Acompanhado de 500 índios, o 

iíder indígena Davi Kopenaua Ya- 
nomami foi dia 14 ao Palácio do 
Pianaito entregar ao presidente Jo
sé Sarney um documento exigindo 
a retirada de 40 mil garimpeiros do 
território Yanomami, assinado por 
76 nações e 14 organizações indíge
nas. Há três semanas, Davi Yano
mami, passou um telex de Boa Vista 
(RR) para o presidente Sarney, pe
dindo uma audiência. Sem respos
ta, resolveu arriscar uma visita. 
Encontrou a porta de vidro fechada 
e um aparato policial. E os índios 
aproveitaram a oportunidade para

fazer uma manifestação de protes
to.

No momento em que os 300 ín
dios se aproximaram da Praça dos 
Três Poderes, o Batalhão da Guar
da Presidencial colocou cerca de 50 
soldados armados de fuzis à volta 
do Palácio. Quatro carros da Polí
cia Militar estacionaram no Eixo 
Mbnumental Norte e os PMs, ar
mados de cassetetes e bombas de 
gás lacrimogêneo, impediram que 
os índios - de calções, cocares, ar
cos e flechas e pintados de várias 
cores - cruzassem a rua.

Uma comissão de sete lideranças

representando as nações Yanoma
mi, Tucano, Kaiapó, Xavante, Ca
rajá, Tapiparé e Guarani, acompa
nhada dos deputados Benedita da 
Silva (PT-RJ), Tadeu França 
(PDT-PR) e Nêlson Aguiar (PDT- 
ES) e do candidato do Partido Ver
de à presidência da República, Fer
nando Gabeira, pôde chegar até o 
Palácio, mas só os brancos entra
ram. Foram recebidos no hall pelo 
assessor do Gabinete Civil José 
Arantes, que explicou que o presi
dente tinha muitos compromissos. 
(JB, 15/09/89)

Garimpo está matando os 
Yanomami

Os índios Yanomami estão pagando o mais alto 
preço do mercado por cada grama de ouro que 40 mil 
garimpeiros extraem ilegalmente do seu território. De 
janeiro a agosto deste ano, 34 pagaram com a vida - 
13 morreram de malária, cinco de pneumonia, cinco 
de gastroenterite e cinco foram assassinados a tiros. 
A desnutrição aparece como uma das causas associa
das a quatro mortes, enquanto o alcoolismo fez duas 
vítimas fatais. Além disso, no mesmo período, a Casa 
do ndio de Boa Vista atendeu 89 Yanomami com 
malária, 46 com infecções respiratórias agudas, 16 
com doenças infecciosas intestinais e 16 com doenças 
do aparelho urinário, 70% delas decorrentes de doen
ças sexualmente transmissíveis.

Apesar de impressionantes, os números estão muito 
abaixo da realidade. No caso dos óbitos, porque as 
notícias raramente conseguem percorrer milhares e 
milhares de quilômetros de mata fechada. No caso dos 
atendimentos na Casa do ndio, porque mais da me
tade dos 7.500 Yanomami de Roraima não conseguem 
chegar até ela.

is médicos
combater essa densa selva de males, a Funai 

í apenas dois médicos para atender nada 
38 mil índios, entre Yanomami, Uapixana, 
.uxi, Maiongongue, Ingaricó, Taulipangue 

roari. Em 87, os Yanomami repre- 
as 18% dos acientes atendidos na Casa 
a Vista. Em 88, eles já eram 65%. (JB,

No dia 23/08/89, às 10.00 horas da manhã, quando a 
comunidade do Miang estava trabalhando no próprio 
retiro, situado na localidade chamada Maloquinha, a 
área indígena foi invadida por cinco pessoas: o sargen
to Jairo e o soldado Lúcio, ambos do destacamento da 
Polícia Militar da Vila Pereira, na região de Surumú 
(RR) e os senhores Paulo, Evaldo e Laucides, pa
rentes do fazendeiro João Rebouças, dono da Fazen
da Brasileira, localizada nas proximidades da maloca 
do Miang.

Depois de terem ameaçado a comunidade, os poli
ciais obrigaram o Tuxaua Antônio Soares Lourenço, 
o capataz Vitalino Barbosa e o filho dele, Daniel 
Barbosa, de 15 anos de idade, (todos da maloca Bar
ro), a destruírem o cercado de arame farpado do retiro 
comunitário das malocas Miang e Barro. Em seguida, 
o soldado Lúcio disparou um tiro de revólver em 
direção do menor Daniel, sem atíngi-lo. Os dois poli
ciais espancaram também o Tuxaua Antônio e o mes
mo Daniel.

Antes de retornarem à Vila Pereira, os policiais 
afirmaram na frente de todo mundo que estavam sen
do mandados e pagos pelo fazendeiro João Rebouças. 
Acrescentaram que, se continuar essa situação, com a 
presença de índios vivendo naquela área, impedirão o 
trânsito pela estrada que conduz à maloca e que vol
tarão a espancar os índios, mesmo sabendo que pode
riam ser processados por isso (ver documento anexo).

No dia 03/08/89, os mesmos policiais retornaram à 
área indígena e ameaçaram as mulheres e as crianças 
presentes, dizendo que voltariam no dia seguinte para 
destruir a cerca e queimar a casa do retiro comunitá
rio.

Boa Vista, 31/08/89 - Luís Eusebi
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Qive p a /y  á
O computador do Galeão anda mal dos circuitos.
Deteve o arcebispo do Recife e Olinda, Dom José 

Cardoso, con- fundido pela esclerose eletrônica com 
um traficante de drogas.

Só depois de muita argumentação a Polícia Federal 
deixou que Dom José subisse a bordo, para cumprir 
mn roteiro de compromissos inadiáveis no Vaticano.

Mas o passaporte, retido para verificarão, só lhe foi 
entregues depois de confendo pelo chefe do serviço. 
(Informe JB, 14/09/89)

O ca/nín/M ?
Começou no Palácio São Joaquim da Arquidiocese 

do Rio de Janeiro, a viagem do candidato Leonel 
Brizola ao Vaticano.

Cerca de um mês atrás, o pedetista Roberto d'vila, 
numa interinidade na prefeitura, procurou o cardeal 
Eugênio Salles para consultá-lo sobre a possibilidade 
de Brizola obter uma audiência com o Papa, alegando 
que, durante a campanha eleitoral na Argentina, os 
dois concorrentes tiveram o mesmo privilégio.

Dom Eugênio não só lhe explicou os procedimentos 
necessários, como na semana passada, encontrando-o 
no palanque das comemorações de 7 de Setembro, 
antecipou a Roberto d'vila que o pedido seria atendi
do. (Informe JB, 14/09/89)

Má vonfacfe
O sorriso do candidato do PRN, Fernando Collor 

de Mello, está coroado por um bigodinho à Hitler nos 
outdoors de sua campanha em Belo Horizonte. (In
forme JB, 14/09/89)

S o ó e
O ministro Maílson da Nóbrega acredita que a in

flação de setembro será de 34%. (Informe JB, 
14/09/89)

f  m a /s
Maílson da Nóbrega dá sinais também de que, ainda 

este mês, o governo - em função da subida da inflação 
e da necessidade de manter os juros elevados - estaria 
propenso a deixar que a taxa do over ultrapasse 50% 
ao mês

.Atualmente, o índice é de 48%.
Há quase um ano, em 13 de outubro de 88, o diretor 

da Dívida Pública do Banco Central, Juarez Soares, 
foi demitido pelo próprio Maílson, que se irritou com 
sua decisão de elevar a taxa do over para 50% ao mês. 
(Informe JB, 14/09/89)

7"á c/ieparM/o a /?ora/
Dentro de exatos dois meses, o brasileiro vai às 

urnas para escolher o presidente da República.
A primeira eleição direta desde 1960. (Informe JB, 

15/09/89)

/V e s e n fe
O presidente José Sarney recebeu dia 14 das mãos 

do diretor-presidente da Editora Abril, Victor Civita, 
a edição especial de Veja sobre o Centenário da 
República.

Ao saber que toda a revista simula a cobertura 
jornalística da época - a "entrevista" das páginas ama
relas é com Rui Barbosa -, Sarney gostou:

- Pelo menos não tem críticas a mim. (Informe JB, 
15/09/89)

32 /yi///?ões em apão
O Tribunal Superior Eleitoral pode divulgar esta 

semana a primeira parte do resultado do cruzamente 
das informações sobre o alistamento eleitoral.

Já é certo, no entanto, que o número de eleitores 
brasileiros, incluindo os residentes no exterior, ultra
passará 82 milhões.

Na última eleição, ano passado, havia 75.813.519 
pessoas aptas a votar. (Informe JB, 15/09/89)

3om exemp/o
A CSN bèm que poderia seguir o exemplo de sua 

similar de São Paulo, a Cosipa.
Os três gases venenosos que a siderúrgica produz - 

o benzeno, o tolueno e o xileno - estão sendo tratados, 
purificados e industrializados pela Confab Industrial 
e, a partir do mês que vem, serão vendidos.

Trata-se de insumo importante na indústria quími
ca. (Informe JB, 15/09/89)

F íe /fo
A cidade-teste do país, Curitiba, acaba de detectar 

uma considerável queda nos índices do candidato 
Collor de Mello na última semana: de 42% para 32%.

E os técnicos do Instituto Bonilha - empresa de 
pesquisa curitibana que apontou a vitória de lvaro 
Dias e Jaime Lerner - garantem que a queda é uma 
tendência. (Informe JB, 15/09/89)

71ropepo
O presidenciável Ulysses Guimarães confundiu-se, 

em comício em frente à sede do PMDB mineiro, e 
acabou chamando de Tarcísio Meira o secretário-ge
ral do PMDB, Tarcísio Delgado.

Também no comício anterior, que fez em Venda 
Nova, houve troca de nomes: o locutor de um d c  
carros de som anunciou a presença do "ex-prefeir 
capital, Jorge Ferraz".

Só que o ex-prefeito em questão se cham? 
Ferrara. (Informe JB, 15/09/89)

Co/yf/cfo
Brizola só vai falar durante um minuf 

que tem direito em cada período 
15/09/89)
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/Váí/a^4cfesão
Afif já é preferido entre os adeptos do espiritismo. 

Termina seus discursos sempre dizendo que "o Brasii 
é o ceieiro do mundo e a pátria do Evangelho". A 
frase é típica do kardecismo no país. (Painel FSP, 
15/09/89)

M ã ç o /o a
O TRE de Minas recebeu representação do PT 

contra a vice-governadora Júnia Marise, acusada de 
usar gabinete, carros, combustível e funcionários do 
Estado na campanha de Collor. (Painel FSP, 
15/09/89)

Corfés/á
O candidato Luis Inácio Lula da Silva jantava se

mana passada no Restaurante Parreirinha, em São 
Paulo, acompanhado de assessores e jornalistas, 
quando de uma mesa próxima se levantou um cida
dão, que se apresentou como militante do PCB. Elo
giou o desempenho de Lula no Palanque Eletrônico 
da Globo e se despediu dizendo que votaria em Ro
berto Freire.

Muito depois, quando pediu a conta, Lula ficou 
sabendo que o desconhecido havia pago. (Cana) 3 - 
O ESP, 15/09/89)

Mofo aAerfo
Numa animada conversa dia 14, em Porto Alegre, 

o ex-presidente da CGT, Joaquim dos Santos An
drade, abriu seu voto:

- Vou de Mário Covas.
Em seguida, mirando a gauchada em torno, com

pletou:
- Mas, se der Brizola e Collor no segundo turno, não 

hesitarei em dar meu voto para o PDT. (Canal 3 - 0  
ESP, 15/09/89)

/ I p o /a d o
O ex-presidente Jânio Quadros gravou dia 14 em 

São Paulo sua participação no programa do PFL. 
Disse que apóia Aureliano Chaves por se tratar de 
homem de bem, honrado e pobre - principalmente 
pobre, frisou.

A filmagem foi feita na mansão de Jânio no Morum- 
bi. (Canal 3 - O ESP, 15/09/89)

///pófese
A reabertura do prazo de filiação partidária coloca 

em pauta a hipótese de uma chapa Covas/Waldir. Há 
mais.gente dentro do PMDB disposta a conversar 
sobre o assunto do que se imagina. (Painel FSP,
14/09/89)

O suplente de senador Gomes Carvalho (sem par- 
tido-PR) criticou o ministro MaQson por ter feito 
"uma brilhante exposição dos problemas brasileiros 
sem apresentar solução", dia 13 no Senado. (Painel 
FSP -14/09/89)

/Vo/fe e d/a
Maílson respondeu que estava cansado de ouvir o 

discurso liberal que os políticos fazem à noite "para 
pedir verba do governo de dia". (Painel FSP, 
14/09/89)

Pe/o fe/e/ooe
Antes de falar com Augusto Marzagão, Miguel 

Arraes teve longa conversa telefônica com Fernando 
Lyra. "Nunca estive tão próximo do Brizola como 
agora", disse Arraes a um amigo. (Painel FSP, 
14/09/89)

Mo//?eres
Ulysses não se livra da sina de obediência às mul

heres. Em casa quem dá o tom é sua mulher, Mora. 
No trabalho é a apresentadora Silvia Poppovic. Nas 
gravações para a TV, é ela quem dá ordens ao candi
dato. (Painel FSP, 14/09/89)

4̂ va/
A missão de Marzagão junto aos governadores 

do PM DB conta com "sinal verde" de Sarney 
para articulações sucessórias. Mas há quem diga 
no Planalto que é só mais uma estripulia do 
secretário. (Painel FSP, 14/09/89)

ApeZ/cfo
Os inimigos dizem que Marzagão é o encarregado 

de transformar o fim do governo Sarney numa apo
teose. "Ele é o Joãozinho Trinta do Sarney", afirmam. 
(Painel FSP, 14/09/89)

7e/na qroe/?íe
Uma proposta de congratulações à Rede Globo 

pelos vinte anos do "Jornal Nacional" foi derrotada 
por 17 a 3 na Câmara Municipal de Porto Alegre (RS) 
e quase levou dois vereadores a um confronto físico. 
(Painel FSP, 14/09/89)

/aversão
Do publicitário Carlito Maia" "Do jeito que a coisa 

vai, criancinha acaba comendo comunista." (Painel 
FSP, 14/09/89)

N° 516, 19 a 25 de setembro de 1989



10 Aconteceu

S / *  /y á í?  c A ^ / y y  ^  ^ c í ? r ^ ?

A prefeitura de São Paulo e os 
professores da rede municipai de 
ensino não chegaram a um acordo 
sobre a política de abonos salariais 
proposta peia prefeita Luiza Erun- 
dina. Durante discussão, reaiizada 
dia 13, a prefeitura propôs abonos 
que somados aos salários de setem
bro propiciam retiradas de NCz$ 
884,50, para os professores com a 
menor remuneração, e de NCz$ 
1.553,46, para os que possuem a 
maior remuneração.

Segundo a diretora do departa
mento intersindicai do Sindicato 
dos Profissionais em Educação no 
Ensino Municipai (Simpeen), Eiia- 
na Bucci, a proposta é inaceitável

O Movimento estudantil secun- 
darista vive sua fase mais ativa 
desde que foi reconstruído em 
198l. Mas ainda está longe dos ní
veis de mobilização e atuação, que 
atingiu em 1968, quando os estu
dantes saíram as ruas para protes
tar contra o regime militar 
instaurado quatro anos antes. A 
fragilidade e deficiência do movi
mento são reconhecidas pelos pró
prios líderes estudantis reunidos 
desde o dia 11 no 280 Congresso 
Nacional da União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas (Ubes), 
que se realiza em Santo André, (su
deste da Grande São Paulo). Em 
68, o inimigo comum era a ditadura 
militar. Agora, livre para falar e se 
organizar, o movimento está dividi
do, refletindo a fragmentação dos 
partidos de esquerda.

O pano de fundo hoje é a crise 
econômica. Entre os assuntos em 
pauta no congresso estão o reajuste 
das mensalidades e o direito ao 
passe escolar, que levaram milhares 
de estudantes às ruas em diversas 
capitais do país.

As questões econômicas que le
varam os estudantes às ruas, não

porque os salários dos docentes 
mais antigos continuarão arrocha
dos.

Os servidores exigem o fim da 
política de aumentos para a catego
ria através de bônus diferenciados 
e da vinculação dos salários dos 
funcionários municipais ao orça
mento da Prefeitura (a folha de pa
gamentos não pode ultrapassar 
58% do orçamento). Reivindicam 
ainda um piso de NCz$ 1.380,00 e 
reajuste mensais de acordo com o 
índice do Custo de Vida do Depar
tamento Intersindicai de Estatística 
e Estudos Sócio-Econômicos 
(DIEESE). (Gazeta Mercantil/SP, 
14/09/89)

têm o mesmo peso das bandeiras de 
liberdade levantadas em 68, recon
hecem os líderes do movimento 
atual. Segundo Henrique José Fer
nandes, 18, na década de 60 a juven
tude foi ponta de lança dos vários 
movimentos, pois não havia organi
zação sindical e mesmo política: 
"Hoje as centrais sindicais são 
fortes e os partidos políticos estão 
organizados. Os estudantes preci
sam se readaptar a esta realidade". 
Fernandes é diretor da Ubes e per
tence à corrente Caminhando do 
PT.

A palavra de ordem da Ubes é 
"conquistar a nova escola". "Quere
mos uma escola unitária e politéc
nica, que seja pública e gratuita", 
disse o presidente da Ubes. O Con
gresso discute também as eleições 
presidenciais e pela primeira vez 
questões ecológicas, especiíica- 
mente, a internacionalização da 
Amazônia.

Neste congresso, 70% dos dele
gados vieram de escolas públicas, 
nas quais, desde 1985, a existência 
dos grêmios é garantida por lei. 
(Folha de São Paulo, 09/09/89)

Procurador pede 
vo!ta da liberdade 
vigiada

O Tribunal Regional Federal re
cebeu pedido do procurador da 
República J osé Taumaturgo da Ro
cha para suspender a liminar que 
acabou com a liberdade vigiada pa
ra os aumentos das mensalidades 
escolares. Ele apresentou na Justi
ça as posições do Ministério da Fa
zenda, que defende a manutenção 
do regime de liberdade vigiada, 
mesmo com os abusos que estavam 
sendo verificados em algumas esco
las particulares.

O ofício encaminhado ao TRF 
contesta a suspensão da liberdade 
vigiada, afirmando que pela Lei n0 
7.769/89 cabe ao Minstério da Fa
zenda rever o congelamento e libe
rar os preços cobrados durante o 
Plano Verão. De acordo com a limi
nar, concedida no dia 10 de setem
bro pelo juiz federal Sebastião 
Fagundes de Deus, a decisão sobre 
os aumentos das mensalidades vol
tou para o âmbito dos Conselhos 
Estaduais de Educação.

Pela liminar, os reajustes das 
mensalidades seriam limitados a 
144,06%, no período de janeiro a 
julho; com a liberdade vigiada, as 
escolas podiam estabelecer os pre
ços com base em seus custos, mais 
10% de lucro.

Em alguns casos, o reajuste che
gou a atingir até 600%. De qualquer 
forma, os pais de alunos continuam 
sem saber o que fazer na hora de 
pagar as men- salidades. Isto por
que o Conselho Estadual de Educa
ção ainda não definiu os índices de 
reajuste para o segundo semestre. 
O presidente do CEE, Francisco 
Aparecido Cordão, diz que, por en
quanto, a questão está pendente, 
pois não sabe quais são as compe
tências do Conselho Estadual de 
Educação. (Jornal da Tarde, 
(14/09/89)
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Oito de setembro foi o Dia Mun

dial da Alfabetização por iniciativa 
da Unesco, órgão de educação e 
cultura da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Ele foi comemora
do no Brasil com críticas de educa
dores e políticos ao governo. Os 
programas nacionais de erradica
ção do analfabetismo falharam. 
Pesquisas do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) di
vulgadas este ano revelam que o 
número de analfabetos cresceu 
3,34% entre 1986 e 1987. Esta é a 
primeira vez, em cem anos, que o 
analfabetismo cresce no país.

O artigo 60 das Disposições 
Transitórias da Constituição fede
ral, promulgada em outubro do ano 
passado, prevê o fim do analfabetis
mo no país em dez anos. O artigo

estabelece que 50% dos recursos 
para a educação devem ser destina
dos a programas de alfabetização.

Sérgio Haddad, 39, membro do 
Centro Ecumênico de Documenta
ção e Informação (CEDI) e pesqui
sador da Unesco, acredita que o 
crescimento do número de analfa
betos e da evasão escolar reflete a 
falta de condições para que milhões 
de pessoas frequentem a escola, 
mesmo quando há vagas e progra
ma de alfabetização.

Programas como o Mobral esta
vam fadados ao fracasso mesmo em 
boa situação econômica, na opinião 
de Haddad. Entre os problemas do 
Mobral, ele aponta o excesso de 
burocracia, a utilização de profes
sores não-formados e a manipula
ção política das verbas. "O Mobral

queria ser um movimento mas virou 
instituição, sem agilidade e sem 
participação da sociedade", diz.

A Unesco definiu que 1990 será o 
Ano Internacional da Alfabetiza
ção. O secretário municipal da 
Educação de São Paulo, Paulo 
Freire, participa em Tóquio (Ja
pão) de um seminário internacional 
que vai, entre outras atribuições, 
definir os eventos do Ano Interna
cional da Alfabetização. Segundo 
seus assessores, Freire orienta 
equipes que vão implantar, a partir 
de 90, o Movimento de Alfabetiza
ção de Adultos, como parte do pro
jeto nacional de erradicação do 
analfabetismo.
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"O crescimento do índice de anal
fabetos nào foi grande, mas mostra 
que o quadro está piorando", diz 
Maria Clara di Pierrô, assessora do 
Centro Ecumênico de Documenta
ção e Informação (CEDI) e do 
Grupo Estadual de Trabalhos de 
Alfabetização (Geta). "Com esses 
números, vemos com certo ceticis
mo a previsão de fim do analfabe
tismo até ofinal do século", 
continua ela, que não vê razões pa
ra a comemoração do Dia Nacional 
de Alfabetização.

Preocupados com essa situação, 
educadores representantes de vá
rias entidades se reuniram para for
mar o Geta, com o objetivo de, a 
partir da decisão da Unesco de

criar o Ano Internacional da Alfa
betização em 1990, discutir a situa
ção do analfabetismo no país, 
propor soluções e pressionar as 
autoridades para garantir, na práti
ca, a educação de jovens e adultos. 
"A questão do analfabetismo é pro
duzida socialmente e limitada por 
questões econômicas, sociais, polí
ticas e de ordem pedagógica", ana
lisa Maria Clara. "A educação nào 
é prioridade na política nacional", 
adverte.

Abandono
O que mais assusta os educadores 

em relação às estatísticas é o cres
cimento do número de analfabetos

na faixa entre sete e 14 anos, justa
mente aquela que frenquenta os 
primeiros anos escolares. Só na dé
cada de 70 esse número cresceu em 
mais de 700 mil. No censo de 1980, 
7.553.741 crianças desse grupo não 
frequentavam á  escola, cerca de 
33% do total. Se muitas nem vão à 
aula, outras desistem no meio do 
caminho.

Em 1987, o total das redes do 
estado de São Paulo apresentou um 
índice de evasão de 6,56% na pri
meira série, de 6,79% na segunda, 
de 6,17% na terceira e de 6,09% na 
quarta. (JB, 08/09/89)
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Cerca de 20% dos professores de 
Porto Alegre (RS) aprovados cm 
concurso promovido pela Secreta
ria de Estado da Educação este ano 
não quiseram assumir o cargo. Em 
cidades industriais como Caxias do 
Sul(a 131 kmdc Porto Alegre),esse 
índice chegou a 25'5 O principal

motivo é o salário baixo, e em vários 
casos nào é suficiente para pagar as 
passagens de ônibus e.entre a casa 
e as escolas.

Em setembro, os professores sem 
nível superior (nível 1) receberão 
NCz$ 4')S.( K). ()s com formação uni
versitária terão um salário inicial dc

NCzí 916,00.
Mirna Dietrich, 50, ficou em se

gundo lugar no concurso em sua 
área e é uma das que nào quis assu
mir o emprego. "O salário é menor 
do que o de uma empregada domé
stica", afirma. (Fo'ha de São Paulo, 
12/09/S9)
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Um grupo de 166 alunos do Co
légio Singular-Anglo, de Santo An
dré, foi impedido de entrar dia 13 
nas salas de aulas para fazer provas 
porque se recusa a pagar as mensa
lidades reajustadas em 287,7% no 
período de janeiro a julho. Os estu
dantes não aceitam valor superior 
aos 144,06% estabelecido em limi
nar da Justiça Federal. O caso foi 
levado ao 10 Distrito Policial da ci
dade.

Os alunos brigam com a escola na 
Justiça desde julho, representados 
pelo advogado Mauro Bueno, que 
também defende outros 30 mil estu
dantes de 350 escolas particulares 
de São Paulo contra aumentos abu
sivos de mensalidades. O advogado 
culpa o Conselho Estadual da Edu
cação pelo problema, alegando que

o órgão "é falso, hipócrita e vive 
constantemente defendendo os in
teresses de donos de colégios". Sua 
atitude se deve ao fato de o Conse
lho ter-se eximido de qualquer res
ponsabilidade pelo problema ao ser 
intimado a prestar esclarecimentos 
na justiça.

Bueno promete cobrar a apura
ção do que considera "crime", co
metido pela diretoria do 
Singular-Anglo, baseado em pare
cer da Secretaria da Segurança Pú
blica, de que as escolas que 
impedissem acesso de estudantes 
às salas de aula estariam praticando 
"constrangimento ilegal". No 10 
Distrito Policial não foram forneci
das informações sobre o caso e o 
diretor da escola, Egidio Blumeti, 
não atendeu à imprensa sob a ale

gação de se encontrar em reunião 
durante toda a tarde.

Os alunos atingidos pela medida 
do colégio estão no que o advogado 
chama de "vácuo do processo". Eles 
haviam obtido liminar na 9  ̂Vara da 
Fazenda de São Paulo, que garantia 
o ingresso às aulas. Com a atitude 
do Conselho de Educaçào, que se 
colocou à margem na briga pelas 
mensalidades, a liminar foi suspen
sa e o processo encaminhado à Co
marca de Santo André. Como os 
autos só chegaram no final da tarde 
do dia 12 e o juiz ainda não se pro
nunciou sobre o caso, os estudantes 
não dispõem mais de qualquer ins
trumento jurídico que lhes garanta 
o acesso às salas de aula. (O Estado 
de São Paulo, 14/09/89)

Programa de municipaüzação de Quércia é criticado
"Estou convencido de que vai ser 

um sucesso". Demonstrando oti
mismo, o governador Orestes 
Quércia ignorou dia 13 as críticas 
feitas por professores e prefeitos 
contra a municipalização do ensino 
oficial do 10 grau. Quércia disse 
que sua pretensão é municipalizar 
o ensino oficial de todos os 572 mu
nicípios do Estado até o final do 
ano.

A representante da Comissão de 
Pais das APMs do Estado de São 
Paulo, Iara de Souza, foi ao Palácio 
buscar mais detalhes sobre a muni
cipalização. "Acho que deveria ser 
mais discutida com a comunidade", 
afirmou.

As entidades do magistério tam
bém dizem que deveria haver mais 
discussão. No CPP (Centro de Pro
fessorado Paulista), esta discussão 
ocorrerá nos próximos dias 22,23 e 
24, no "Fórum de Debates sobre 
LBD (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação) e Municipalização". A 
Udemo - Associação dos Diretores 
-, também deve promover dis
cussões sobre o tema. "O problema 
é que o governo do Estado não é um 
parceiro confiável".

Radicalmente contra a municipa
lização, a diretoria da Apeoesp

(Associação dos Professores do 
Ensino Oficial do Estado) e seu 
Conselho de Representantes tam
bém devem passar os próximos dias 
analisando o projeto. Mara Dedini, 
da diretoria, disse que o problema 
é o repasse das verbas. "Sabemos 
que a idéia da municipalização não 
é apenas do governo Quércia ou do 
secretário da Educação. É  uma po
lítica do FMI para os países deve
dores para que o Estado diminua 
seus gastos com Educação. Aí, os 
municícipiòs não conseguem arcar 
com as despesas, abrindo espaço 
para o enSinp particular no País", 
justificou:

Pelo projeto de municipalização 
do 10 grau, os municípios passam a 
ser os responsáveis pelas constru

ções e reformas das escolas, mate
rial de apoio pedagógico, aperfei
çoamento de pessoal, apoio a 
eventos escolares, assistência ao 
aluno e integração do currículo à 
realidade da escola. Além do que já 
estava municipalizado: a merenda e 
o transporte escolares.

Os professores atuais e futuros 
continuam sendo funcionários do 
Estado, que deve continuar pre
stando orientação normativa nas 
áreas pedagógicas e administrativa, 
prefeitura caberá, ainda, a criação 
das Comissões de Educação dos 
Municípios, que devem agir como 
ponte entre a comunidade escolar e 
o poder público - prefeitura e go
verno do Estado. (Jornal da 
Tarde/SP, 14/09/89)

Professores protestam
Três horas depois de o governador Orestes Quércia assinar, dia 13 ao 

meio-dia, o decreto que institui o Programa de Municipalização do 
Ensino, as entidades que dirigem o magistério da rede pública promove
ram uma manifestação de protesto contra a medida. O ato público foi 
realizado na Assembléia Legislativa e marcou o início de uma campanha 
que os representantes do professorado farão para pressionar os prefeitos 
a não aderir à municipalização. Apesar da crítica, os dirigentes da 
Apeoesp devem discutir hoje com o secretário Wagner Rossi, da Educa
ção, o programa. (O Estado de São Paulo, 14/09/89)
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Apoiadas por um carro de som, 

portando faixas e cartazes e cantan
do músicas religiosas, centenas de 
pessoas entre padres, seminaristas 
e leigos participaram dia 15, do Dia 
do Jejum e Oração, promovido pe
las Comunidades Edesiais de Base 
(CEBs) que atuam nas 82 paró
quias sob jurisdição da Arquidio
cese de Olinda e Recife. Esta foi 
uma forma de protesto contra as 
recentes medidas tomadas pelo ar
cebispo Dom José Cardoso Sobrin
ho, como a ordem de fechamento, a 
mando do Vaticano, do Instituto de 
Teologia do Recife (Iter) e do Se
minário Regional do Nordeste II 
(Serene), o silêncio imposto à Co
missão de Justiça e Paz e a ameaça 
de enquadramento do Direito Ca
nônico feita a seis padres da ala 
progressista da Igreja.

Durante todo o dia, os oradores, 
em sua maioria seminaristas e cate
quistas das periferias do Recife, re
vezaram-se no microfone instalado 
em frente à Igreja do Carmo, no 
Centro da cidade, fazendo duras 
críticas ao arcebispo. O som, no en
tanto, teve que ser instaldo através 
de gatos puxados dos postes de ilu
minação pública: os padres carme
litas, ordem a que pertence Dom 
José Cardoso, não permitiram a 
instalação de gambiarras e fios pa
ra os amplificadores.

"Eles disseram que apoiavam o 
arcebispo, que não concordavam 
com a criação de uma igreja parale
la na arquidiocese e se negaram até 
a fornecer água", contou o presi
dente do diretório acadêmico do 
Iter, Alexandre Botelho. Para ma
tar a sede dos manifestantes foram

fornecidos água e picolés de uma 
fábrica mantida pelos meninos de 
rua.

A base dos discursos e discussões 
realizadas durante todo o dia de 
manifestações - das 6h30 às 21h30 - 
foi o documento Comunicado ao 
povo de Deus II, de autoria da Co
missão de Articulação das Comuni
dades e Movimentos Populares e 
Comissão de Mobilização do Iter e 
Serene II. Bem mais duro e incisivo 
que o primeiro comunicado, divul
gado na semana passada, o docu
mento diz, entre outras coisas, que 
"a igreja deveria ser a primeira a 
seguir as palavras de Jesus" e que 
"não são os pobres, mas os ricos e 
poderosos que têm os primeiros lu
gares e recebem mais considera
ção". (JB, 16/09/89)

Evangéücos não têm candidato a presidência
Os meios de comunicação social 

têm divulgado de maneira genérica 
e falsa o apoio dos evangélicos a 
determinado candidato a Presidên
cia da República. Recentemente o 
Jornal do Brasil deu destaque a 
uma reunião, numa cidade da peri
feria de Brasília, em que certa Igre
ja, sem nenhuma expressão, teria 
oferecido seu apoio a Collor de 
Mello. Tomou esse episódio isola
do e estampou na primeira página 
que os evangélicos apoiavam tal

candidato. Houve então por parte 
da liderança das principais Igrejas 
evangéllicas um vigoroso protesto 
contra a manipulação do fato, e da 
forma distorcida como foi interpre
tada. Infelizmente a nota esclarece
dora enviada ao referido jornal não 
foi publicada.

A verdade é que as Igrejas evan
gélicas não apoiam, como um todo, 
nenhum candidato oficialmente. 
Seria impossível e absurdo pensar- 
se de outra forma. Há muitos se

tores das igrejas evangélicas que 
darão seu apoio a Lula, Brizola, Co
vas e a outros postulantes à Presi
dência da República. Nos últimos 
meses, tem havido uma orquestra
da campanha publicitária queren
do confundir iniciativas 
particulares e minoritárias como 
sendo a expressão política dos pro
testantes, vinculando-os a determi
nadas oposições políticas, na sua 
maioria conservadoras e reacioná
rias.
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Sem dúvida, o Encontro eviden
ciou forte dimensão ecumênica, 
não somente pela presença dos 
evangélicos, mas pela busca da in
tegração latinoamcricana, pela in
tensa participação dos negros, dos 
índios, das mulheres, dos operários 
e camponeses, da hierarquia c da 
base das igrejas, enfim, uma rica 
manifestação da Oikoumcne, cria
da por Deus. Os evangélicos parti
ciparam plenamente do encontro.

em todas as suas etapas. Eram mais 
de 120, sendo 43 pastores e pasto
ras, 5 bispos, vindos de muitos esta
dos diversas confissões protes
tantes. No primeiro dia, na celebra
ção de abertura, foi trazida ao altar, 
pelos evangélicos, um estandarte 
com o símbolo do ecumenismo, co
mo sinal de unidade que as igrejas 
no Brasil estão oferecendo ao povo 
de Deus espalhado nâ'terra. Há, 
entretanto, longa caminhada a ser 

-4

percorrida, em ambos os lados (ca
tólicos c protestantes) e questões a 
serem enfrentadas com profundi
dade, tais como o da eclesiologia, o 
da inter-comunhão eucarística, o 
sentido dos ministérios etc. O VM 
Encontro sinalizou a posição do po
vo das igrejas: desafiador e espe
rançoso de passos mais ousados e 
corajosos na caminhada ecumêni
ca. (Jcther Pereira Ramalho, editor 
da revista Tenipo e Presença)
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O líder rural Valdício Barbosa 

dos Santos, de 41 anos, foi morto 
dia 12 com três tiros na cidade de 
Pedro Canário, no Espírito Santo. 
Valdício, que era dirigente da As
sociação dos Trabalhadores Rurais 
do município e foi candidato a ve
reador pelo PT nas últimas 
eleições, é o terceiro líder rural as
sassinado este ano no estado. Pe
queno proprietário, Valdício tinha 
um pequeno sítio ao lado do assen
tamento rural do Córrego do Enga
no, com 45 famílias sem terra, perto 
de Pedro Canário. Os lavradores 
suspeitam que as mortes estejam 
ligadas ao assassinato do fazendei
ro José Machado, da União Demo

crática Ruralista (UDR), e do sol
dado PM Sérgio Narciso da Silva, 
emboscados em Pedro Canário por 
um grupo de sein-terra. A Comis
são Pastoral da Terra (CPT) do Es
pírito Santo e o movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) acusam a UDR e fazendei
ros do norte do Espírito Santo co
mo responsáveis pelo agravamento 
da violência fundiária na região.

Maranhão
Na localidade de Buriticupu, mu

nicípio de Santa Luzia, no Maran
hão, 160 soldados da Polícia 
Militar, que cumpriam mandado de 
reintegração de posse concedida ao

fazendeiro Luís Maranhão pelo juiz 
Florismar Almeida, invadiram a 
Fazenda Matary e prenderam 20 
lavradores que haviam ocupado 
aquela área no dia 14 agosto. Se
gundo informação de um grupo de 
lavradores que está em São Luís, os 
soldados torturaram, cortaram a fa
cão os cabelos dos lavradores e os 
obrigaram a comer terra.

Uma criança de 10 anos, de acor
do com os lavradores presos, foi 
espancada para revelar onde se en
contrava seu pai, Francisco Pereira 
de Souza, um dos líderes da inva
são da fazenda. (JB, 13/09/89)

Canavieiros começam campanha sataria! no NE
A partir do dia 9, até dia 30 de 

setembro, um milhão de trabalha
dores da cana-de-açucar de todo o 
Nordeste vão se reunir em seus sin
dicatos para discutir a pauta unifi
cada de reivindicações que vão 
levar aos patrões em outubro. Reu
nidos em João Pessoa, 75 repre
sentantes sindicais decidiram levar 
às bases a proposta de piso salarial 
de NCz$ 600,00, valor que corres
ponde a reajuste salarial com base 
no 1PC, aplicado no piso aprovado 
em outubro de 1988, mais 10 por 
cento de produtividade, reposição 
de perdas e participação nos lucros.

Na pauta unificada, foram incluí
das ainda questões como a estabili

dade para a trabalhadora gestante 
e para o agricultor acidentado no 
trabalho, melhores condições de 
transporte e a observação do que 
chamam de "lei do sítio", que é a 
destinação de uma área das pro
priedades para cultivo, pelos cana
vieiros, de lavoura de subsistência.

O Segundo Encontro Regional 
de Canavieros contou com a pre
sença do presidente da Confedera
ção Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura, José Francisco da Sil
va, que ao analisar as chances de um 
acordo com os produtores de cana- 
de-açucar do Nordeste, disse que 
elas são boas, por conta da capaci
dade de mobilização dos canaviei

ros que, segundo ele, aumentou 
muito nos últimos anos. Lembrou o 
sucesso das greves mas fez questão 
de ressaltar que o importante agora 
é usar essá força para conseguir que 
os empresários se sentem na mesa 
de negociação.

Na Paraíba, a pauta unificada se
rá levada aos 34 sindicatos da zona 
canavieira, onde vivem 150 mil tra
balhadores, por uma comissão de 
12 membros que inclui repre
sentantes da Federação dos Traba
lhadores na Agricultura do Estado 
da Paraíba (Fetag), CUT e CGT. 
(Correio Braziliense, 08/09/89)
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A Justiça federal negou o pedido 
de indenização de 1,5 salário míni
mo à dona Olinda Tavares, mãe do 
padre Josimo Tavares, assassinado 
no dia 10 de maio de 1986 por pis
toleiros, em Imperatriz, no Maran
hão. A advogada Michael Mary 
Nolan, da Comissão Pastoral da 
Terra (CPT), vai apelar da decisão 
do juiz Gilson Barbosa dos Santos 
que julgou improcedente a ação.

Em 24 laudas, o juiz justifica sua 
sentença sob o argumento de que o 
assassino, o pistoleiro Geraldo Ro
drigues da Costa, está preso e de
nunciou os mandantes, o que exime 
a União e o estado de Goiás de 
responsabilidade no crime. Ele su
gere que dona Olinda Tavares mo
va uma ação contra os mandantes. 
O juiz alegou também que o estado 
de Goiás forneceu uma escolta a

padre Josimo, que acabou sendo 
assassinado fora de Goiás.

Até agora a polícia não conseguiu 
prender os mandantes do assassi
nato do padre Josimo. Conforme 
depoimento do pistoleiro Geraldo 
Rodigues da Costa, condenado a 19 
anos de prisão, eles são os fazendei
ros Geraldo Paulo Vieira, AdaQson 
Vieira, Sebastião Teodoro da Silva 
e Wilson Cardoso. (JB, 16/09/89)
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Muita tensão e revolta marcaram 

o enterro do agricultor sem-terra 
Olívio Albani, de 40 anos, realizado 
dia 17 em Pinhalzinho, Santa Cata
rina, e acompanhado por mais de 
mil pessoas. Albani morreu no final 
da tarde de sábado, com um tiro na 
barriga, após o confronto entre 450 
policiais militares, a 793 quilôme
tros de Florianópolis. Outras 70 
pessoas ficaram feridas e três delas 
estão em estado grave no Hospital 
de São Miguel do Oeste, 
feridas a bala ou por golpes 
de baioneta. Apesar do 
confronto, as famílias per
manecem na Fazenda São 
Vicente, ocupada no últi
mo dia 4, mas a PM prome
teu voltar para cumprir a 
liminar judicial de despejo.

O enfrentamento ocor
reu a partir de 6h30min de 
sábado quando 450 ho
mens do 20 Batalhão da 
PM de Chapecó - a 150 qui
lômetros da fazenda - vieram cum
prir a ordem de despejo determina
da pelo juiz José lldefonso Bizatto, 
da comarca de Dionísio Cerqueira. 
A ordem havia sido expedida no 
último dia 6, após mandado de rein
tegração de posse impetrado por 
Nério Frigonezzi, um dos seis pro
prietários da Fazenda São Vicente, 
de 7.500 hectares. As chuvas da úl
tima semana, entretanto, impediam 
o acesso ao local, e a delegacia do 
Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) de Florianópolis 
anunciara "uma trégua ente o pro
prietário e os invasores" até esta 
segunda-feira, dia 18, quando po
dem ser desapropriadas novas 
áreas para assentamento no estado.

Batalha
Segundo Vanderlita Magrabos- 

co, da coordenação estadual do 
Movimento dos Sem-Terra, foi a 
PM quem iniciou o confronto. "Eles 
chegaram atirando, lançando bom
bas de gás lacrimogêneo, granadas, 
c atacando com golpes de baionetas

e cassetete. Mais de 70 pessoas saí
ram feridas, com fraturas, queima
duras, cortes e estilhaços", disse ela. 
Antônio Stefens, ao se defender de 
uma granada, perdeu dois dedos, e 
ainda estava hospitalizado em Cha
pecó. Vanderlita garante que os 
sem-terra apenas se defenderam 
com facões e foices. O major Al
cides Pereira, subcomandante do 
batalhão e responsável pela opera
ção do despejo, acusa os lavradores

de utilizarem coquetéis molotov e 
de colocarem crianças e mulheres 
na linha de frente para evitarem o 
ataque.

"Foi uma batalha corpo a corpo, 
pareciam cenas da Praça da Paz 
Celestial, na China. Se não saísse
mos da área, haveria um massacre", 
relatou o militar, que saiu com um 
corte profundo na orelha, resultado 
de um golpe de facão. Um de seus 
soldados, Jucemar dos Santos, de 
23 anos, perdeu dois dedos pelo 
mesmo motivo. A polícia informou 
que realizou cinco prisões, mas os 
sem-terra dizem que há 13 detidos, 
incomunicáveis.

A versão dos sem-terra sustenta 
que Olívio Albani recebeu o tiro 
depois que estava caído e indefeso, 
e foi atravessado por golpes de 
baioneta. Uma das testemunhas da 
cena está entre os presos, conforme 
Vanderlita Magrabosco. Apesar de 
duas barreiras nos acessos à área 
com 20 PM cada uma, 2 mil pessoas, 
entre sem-terra, pequenos proprie
tários e assentados da região entra

ram pelo mato para reforçar a resis
tência. "Fomos embora porque eu 
tenho mulher e filhos e não ia man
dar executar um massacre. Mas vol
taremos e cumpriremos a lei", 
ressaltou o major Pereira.

Violência
No enterro de Albani estavam 

presentes o bispo de Chapecó, 
Dom José Gomes, ex-presidente 
nacional da Comissão Pastoral da 

Terra (CPT), os deputa
dos petistas Antônio Ma- 
ragon (PR) e Luci Choi- 
naski (SC) e cerca de mil 
trabalhadores sem-terra, 
que transformaram a ceri
mônia num ato de protes
to. Dom José Gomes, que 
celebrou a missa de corpo 
presente, declarou que "o 
direito à vida está acima 
de tudo, e a polícia exor
bita de sua funções de 
mantenedora da ordem 
quando se utiliza de vio

lência deste nível". O religioso pre
gou "outras maneiras de reintegra
ção de posse para locais onde estão 
presentes mulheres e criahças".

No início da noite do dia 17, a 
situação era muito tensa em Palma 
Sola. Dois helicópteros da FAB so
brevoaram a área. Apenas remé
dios e alimentos entravam no 
acampamento dos sem-terra, e a 
PM realizava revistas e identifi
cações em todos que passavam nas 
proximidades. Segundo Vanderlita 
Magrabosco, a polícia tentava não 
deixar os acampados descansar 
com sirenes ligadas e tiros para o 
alto. "Estamos esperando um ata
que a qualquer momento", disse 
ela. Em Abelardo Luz, a 597 quilô
metros de Florianópolis, quatro 
sem-terra foram presos quando cir
culavam fora do acampamento da 
Fazenda Santa Rosa, ocupada na 
mesma data que Palma Sola. Lá 
também é esperado um despejo pa
ra qualquer momento. (JB, 
18/09/89)

Cotonos participam do enterro de Oiivio Aibani
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CZ/Í a/vweofa /yro/taaía t/e Ze/ ̂ /woZa
Os trabalhadores rurais de todo o 

país estão começando mais uma 
grande luta: a aprovação da Lei 
Agrícola.

A Constituição federal prevê que 
o Congresso Nacional elabore e 
aprove uma Lei Agrícola que deter
mine os objetivos, as prioridades e 
o encaminhamento das questões 
relativas a crédito agrícola, abaste
cimento, comercialização etc.

Neste sentido, a Central nica dos 
Trabalhadores (CUT) elaborou 
uma proposta de Lei Agrícola que 
represente os interesses dos traba
lhadores rurais, pequenos e médios 
agricultores. A proposta foi apre
sentada a todos os parlametares da 
Comissão de Agricultura da Câma
ra dos Deputados, sendo transfor
mada em projeto pelo Deputado 
federal Antônio Marangon.

Para a CUT, a Lei Agrícola deve 
democratizar as decisões, permitin
do aos trabalhadores e pequenos e 
médios produtores a participação 
nos destinos da atividade agrícola, 
no seu planejamento e na sua exe
cução.

A política agrícola deve ser capaz 
de alterar as grandes desigualdades 
existentes hoje no campo. Deve de
mocratizar o acesso à tecnologia e 
integrar ao mercado o conjunto dos 
produtores, principalmente os pe
quenos, incorporando as vantagens 
de modernização sem gerar desem
prego.

A atividade agrícola é de inte
resse coletivo. Portanto, os recur
sos naturais, o trabalho e os capitais 
devem ser utilizados subordinados 
ao interesse público. A função so
cial da terra dever ser cumprida e a

agricultura deve atender aos inte
resses da maioria da população, 
tanto dos que nela trabalham como 
dos consumidores.

Segundo Avelino Ganzer, vice- 
presidente da CUT, "é preciso unir 
todas as forças, todos os sindicatos 
e entidades de trabalhadores rurais 
e urbanos, todas as federações e 
outras entidades de apio, para lutar 
contra a força da UDR e dos 
grandes grupos econômicos e lati
fundiários que estão se mobilizan
do em torno de propostas contra os 
interesses dos trabalhadores rurais, 
pequenos e médios agricultores".

Entre as propostas encaminha
das pela CUT destacam-se as rela
tivas ao Crédito Rural, Seguro 
Agrícola, Preços Mínimos e gestão 
participativa da política agrícola, 
conforme quadro a seguir.

Créd ito rura ! e tr ibu ta çã o

Será destinado exclusivamente aos pequenos e mé
dios agricultores e pelo menos 50% dos recursos serão 
destinados somente aos pequenos agricultores. A co
bertura integral das necessidades dos pequenos agri
cultores é obrigatória. O crédito será feito diretamente 
ao produtor ou através das suas organizações coopera
tivas. Só poderão se beneficiar as cooperativas e asso
ciações qué contem com mais de 80% de pequenos e 
médios agricultores associados.

Para os pequenos agricultores os encargos serão de 
50% da correção monetária e 3% de juros ao ano. Para 
os médios, será de 75% da correção monetária e 6% de 
juros ao ano.

Será criado um Programa de Credito Especial para 
a Reforma Agrária, com condições e encargos mais 
vantajosos que o crédito rural.

O valor do crédito rural, dentro das condições de 
juros c correção monetária estabelecidos, deverão scr 
convertidos em equivalente-produto no ato da contra
tação do crédito. Na liquidação da dívida ou das amor
tizações, o produtor poderá optar por pagamento cm 
equivalente-produto

S egu ro  Agríco ia

Será destinado aos pequenos e médios agricultotes, 
sendo obrigatório para os recursos financeiros c opta

tivo para os investimentos feitos com recursos pró
prios. Para os pequenos agricultores, a taxa será 
limitado a 2% do total segurado e terá cobertura 
maior como garantia de manutenção familiar até a 
próxima safra.

P re ço s M ín im os

Devem ser divulgados anualmente até 30 de julho 
e fixados com uma margem de 30% de lucro para o 
produtor sobre os custos de produção calculados 
pelo Governo. Deve dar prioridade para o feijão, 
arroz, milho, mandioca, leite e outros produtos defi
nidos pelo Plano Nacional de Abastecimento Ali
mentar. Os preços deverão ser corrigidos mensal- 
mente de acordo com a correção monetária.

O rgan ização P opu ia r e G e s tã o  
Partic ipa tiva

O Estado deve abrir espaço para os movimentos e 
organizações autônomas dos trabalhadores e peque
nos produtores rurais. As manifestações políticas e 
reivindicató- rias devem scr vistas e tratadas como 
parte dos movimentos sociais legítimos e não como 
caso de polícia. Para garantir a.função social das 
atividades agrícolas é necessário ter canais de parti
cipação da população rural organizada no$ proces
sos de decisão das atividades. (Prog. MC/1)
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